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dica de emprego público e serviço/organismo a que pertence, carreira 
e categoria detidas, posição e nível remuneratórios.

b) A candidatura deverá ser identificada com a menção «Recrutamento 
por Mobilidade na Categoria — Direção de Serviços de Direito do Con-
sumo», podendo ser entregue, pessoalmente, no serviço de expediente 
durante o horário normal de funcionamento (10h00 às 12h30 e das 14h30 
às 17h00) ou, remetida pelo correio, em carta registada com aviso de 
receção, para: Direção -Geral do Consumidor, Praça Duque de Saldanha, 
n.º 31, 1069 -013 Lisboa ou submetida através de correio eletrónico para 
o endereço dgc@dg.consumidor.pt

c) O requerimento deverá ser, obrigatoriamente, acompanhado de 
currículo profissional devidamente atualizado, detalhado e assinado.

9 — Seleção dos candidatos: A seleção será feita com base na análise 
do Curriculum vitae, complementada com entrevista profissional.

10 de abril de 2018. — A Diretora -Geral, Ana Catarina Fonseca.
311275016 

 Aviso n.º 5494/2018
1 — Faz -se público que a Direção -Geral do Consumidor pretende 

recrutar, em regime de mobilidade na categoria, 1 (um) trabalhador 
detentor da carreira e categoria de Técnico Superior, nos termos do 
disposto no artigo 92.º e seguintes da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, para exercício 
de funções na Direção de Serviços de Assuntos Internacionais.

2 — Requisitos gerais:
Trabalhadores com a categoria de Técnico Superior, detentores de re-

lação jurídica de emprego público previamente constituída, em regime de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

3 — Habilitações Literárias:
Licenciatura em Economia ou Gestão, não havendo possibilidade 

de substituição do nível habilitacional por formação ou experiência 
profissional.

4 — Caracterização do Posto de Trabalho:
a) Análise, tratamento e monitorização de processos de candidatura 

ao Fundo para a Promoção dos Direitos dos Consumidores, nos seus 
diferentes eixos de atuação;

b) Elaboração de relatórios, pareceres e resposta a pedidos de in-
formação.

5 — Requisitos preferenciais:
Experiência profissional em análise de projetos de financiamento.
6 — Local de trabalho: Direção -Geral do Consumidor, Praça Duque 

de Saldanha, n.º 31, 1069 -013 Lisboa.
7 — Prazo de entrega das candidaturas: 15 (quinze) dias úteis, a contar 

da data da publicação do Aviso no Diário da República e na BEP.
8 — Forma de apresentação das candidaturas:
a) A candidatura deverá ser formalizada através de requerimento diri-

gido à Direção -Geral do Consumidor, contendo os seguintes elementos: 
nome, naturalidade, data de nascimento, morada, código postal, telefone 
de contacto, e -mail, habilitações literárias, modalidade da relação jurí-
dica de emprego público e serviço/organismo a que pertence, carreira 
e categoria detidas, posição e nível remuneratórios.

b) A candidatura deverá ser identificada com a menção «Recruta-
mento por Mobilidade na Categoria — Direção de Serviços de Assuntos 
Internacionais», podendo ser entregue, pessoalmente, no serviço de 
expediente durante o horário normal de funcionamento (10h00 às 12h30 
e das 14h30 às 17h00) ou, remetida pelo correio, em carta registada com 
aviso de receção, para: Direção -Geral do Consumidor, Praça Duque 
de Saldanha, n.º 31, 1069 -013 Lisboa ou submetida através de correio 
eletrónico para o endereço dgc@dg.consumidor.pt;

c) O requerimento deverá ser, obrigatoriamente, acompanhado de 
currículo profissional devidamente atualizado, detalhado e assinado.

9 — Seleção dos candidatos: A seleção será feita com base na análise 
do Curriculum vitae, complementada com entrevista profissional.

10 de abril de 2018. — A Diretora -Geral, Ana Catarina Fonseca.
311274863 

 Aviso n.º 5495/2018
1 — Faz -se público que a Direção -Geral do Consumidor pretende 

recrutar, em regime de mobilidade na categoria, 1 (um) trabalhador 
detentor da carreira e categoria de Técnico Superior, nos termos do 
disposto no artigo 92.º e seguintes da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, para exercício 
de funções na Divisão de Publicidade da Direção.

2 — Requisitos gerais:
Trabalhadores com a categoria de Técnico Superior, detentores de re-

lação jurídica de emprego público previamente constituída, em regime de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

3 — Habilitações Literárias:
Licenciatura em Direito, não havendo possibilidade de substituição 

do nível habilitacional por formação ou experiência profissional.
4 — Caracterização do Posto de Trabalho:
a) Assegurar a fiscalização e a instrução de processos de contraorde-

nação em matéria de publicidade, incluindo os relativos a procuradoria 
ilícita;

b) Preparar as decisões da Diretora -Geral nesta matéria;
c) Elaborar pareceres jurídicos neste domínio.

5 — Requisitos preferenciais:
Domínio falado e escrito da língua inglesa.
6 — Local de trabalho: Direção -Geral do Consumidor, Praça Duque 

de Saldanha, n.º 31, 1069 -013 Lisboa.
7 — Prazo de entrega das candidaturas: 15 (quinze) dias úteis, a contar 

da data da publicação do Aviso no Diário da República e na BEP.
8 — Forma de apresentação das candidaturas:
a) A candidatura deverá ser formalizada através de requerimento diri-

gido à Direção -Geral do Consumidor, contendo os seguintes elementos: 
nome, naturalidade, data de nascimento, morada, código postal, telefone 
de contacto, e -mail, habilitações literárias, modalidade da relação jurí-
dica de emprego público e serviço/organismo a que pertence, carreira 
e categoria detidas, posição e nível remuneratórios.

b) A candidatura deverá ser identificada com a menção «Recrutamento 
por Mobilidade na Categoria — Divisão de Publicidade», podendo ser 
entregue, pessoalmente, no serviço de expediente durante o horário 
normal de funcionamento (10h00 às 12h30 e das 14h30 às 17h00) 
ou, remetida pelo correio, em carta registada com aviso de receção, 
para: Direção -Geral do Consumidor, Praça Duque de Saldanha, n.º 31, 
1069 -013 Lisboa ou submetida através de correio electrónico para o 
endereço dgc@dg.consumidor.pt;

c) O requerimento deverá ser, obrigatoriamente, acompanhado de 
currículo profissional devidamente atualizado, detalhado e assinado.

9 — Seleção dos candidatos: A seleção será feita com base na análise 
do Curriculum vitae, complementada com entrevista profissional.

10 de abril de 2018. — A Diretora -Geral, Ana Catarina Fonseca.
311274936 

 AGRICULTURA, FLORESTAS 
E DESENVOLVIMENTO RURAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 4146/2018
O regime de atribuição de subsídios, pelo Ministério da Agricultura, 

Florestas e Desenvolvimento Rural, a organizações de âmbito nacional 
representativas de produtores do setor agrícola tendo em vista apoiar 
as despesas realizadas no âmbito da prestação de serviços de natu-
reza consultiva junto de instituições europeias encontra -se definido no 
Decreto -Lei n.º 82/77, de 5 de março, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 156/2014, de 21 de outubro, e no Despacho Normativo 
n.º 10/96, de 5 de fevereiro.

Este despacho normativo estabelece os critérios e os procedimentos 
de atribuição desse subsídio, bem como a obrigação de apresentação, 
pelas organizações beneficiárias, de uma avaliação semestral da ação 
desenvolvida no seu âmbito, de uma avaliação anual do plano de ativi-
dades e do relatório de contas.

Tendo sido feita a apreciação e seleção das candidaturas para os apoios 
financeiros previstos, procede -se agora à atribuição dos subsídios para o 
ano de 2018, de acordo com os princípios da racionalidade na utilização 
dos recursos financeiros disponíveis e de rigor orçamental, tendo também 
em conta o balanço da aplicação dos subsídios nos anos transatos. Em 
concreto, na determinação dos montantes a atribuir a cada beneficiário, 
foram observados, para cada despesa elegível, os valores limite e as per-
centagens de comparticipação estabelecidos no Despacho n.º 13422/99, 
de 28 de junho, do ex -Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento 
Rural e das Pescas, seguindo -se a prática de anos anteriores.

A atribuição destes subsídios para o ano de 2018 não prejudica cor-
reções decorrentes da validação da despesa, no âmbito do apuramento 
de contas do ano de 2017.
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Por último, no tocante especificamente à elegibilidade das despesas 
e aos respetivos justificativos, bem como à organização dos pedidos 
de pagamento, importa ainda ter em consideração as conclusões e re-
comendações formuladas nos relatórios da auditoria realizada sobre 
esta matéria.

Assim, nos termos do n.º 6 do Despacho Normativo n.º 10/96, de 5 
de fevereiro, determino o seguinte:

1 — Atribuir subsídio às organizações de âmbito nacional represen-
tativas dos agricultores portugueses e filiadas em organizações profis-
sionais europeias, representadas nas estruturas comunitárias de natureza 
consultiva que apoiam o processo comunitário de decisão da política 
agrícola comum, que apresentaram candidaturas em conformidade com 
os requisitos do Despacho Normativo n.º 10/96, de 5 de fevereiro, para 
as finalidades nele previstas.

2 — As organizações de agricultores beneficiárias bem como os 
montantes máximos a atribuir para o ano de 2018 são os que constam 
do anexo I deste despacho, que dele faz parte integrante.

3 — As despesas elegíveis são as que constam do anexo II do presente 
despacho, que dele faz parte integrante.

4 — As entidades beneficiárias deverão, aquando dos pedidos de pa-
gamento, apresentar a documentação e prestar a informação mencionada 
no anexo III do presente despacho, que dele faz parte integrante.

5 — A atribuição de montantes máximos para o ano de 2018 não 
prejudica as correções decorrentes da validação da despesa, no âmbito 
do processo de apuramento de contas do ano de 2017.

6 — Os montantes de subsídio a atribuir às organizações referidas no 
número anterior são suportados pelo orçamento do Ministério da Agri-
cultura, Florestas e Desenvolvimento Rural, através de verbas inscritas 
no orçamento de funcionamento do Gabinete de Planeamento, Políticas 
e Administração Geral, cap. 2, divisão 01, subdivisão 02.

12 de abril de 2018. — O Ministro da Agricultura, Florestas e De-
senvolvimento Rural, Luís Manuel Capoulas Santos.

ANEXO I

Atribuição de subsídio

(nos termos do n.º 6 do Despacho Normativo n.º 10/96,
de 5 de fevereiro) 

Organização de agricultores beneficiária
Valor total

da comparticipação
(em euros)

Associação dos Jovens Agricultores de Portugal 
(AJAP) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 51.430

Confederação dos Agricultores de Portugal (CAP). . . 84.980
Confederação Nacional da Agricultura (CNA)  . . . . . 66.610
Confederação Nacional das Cooperativas Agrícolas e 

do Crédito Agrícola de Portugal (CONFAGRI). . . 84.980

 ANEXO II

Despesas elegíveis

(nos termos do n.º 4 do Despacho Normativo n.º 10/96,
de 5 de fevereiro) 

Descrição Comparticipação
(percentagem)

Remuneração de pessoal técnico . . . . . . . . . . . . . . . . 70
Remuneração de pessoal administrativo . . . . . . . . . . 70
Rendas da Delegação em Bruxelas . . . . . . . . . . . . . . 70
Despesas gerais da Delegação em Bruxelas:

Eletricidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . }Gás   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Água   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Comunicações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70
Conservação e reparação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Limpeza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Material de escritório e de informática . . . . . . . . . 
Seguros das instalações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

 ANEXO III

Documentação e informação a apresentar com os pedidos 
de pagamento do subsídio

1 — Listagens mensais dos documentos de despesa, organizadas 
por rubrica de «despesa elegível» identificada no anexo II do presente 
despacho.

2 — Justificativos legíveis das despesas com a adequada discrimina-
ção que permita a sua classificação nas diferentes rubricas do anexo II 
do presente despacho.

3 — Justificação dos critérios de repartição das despesas, quando 
aplicável.

4 — Identificação das organizações profissionais europeias onde 
estão filiadas.

5 — Identificação das reuniões das organizações em que são filiados 
e em que tenham participado, respetivas datas e matérias tratadas.

6 — Apresentação de relatórios de execução material e financeira 
que permitam a avaliação do trabalho desenvolvido e a discriminação 
da forma como foram aplicados os montantes atribuídos.

311273437 

 Instituto da Vinha e do Vinho, I. P.

Aviso n.º 5496/2018

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurí-
dica de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado na carreira/ca-
tegoria de técnico superior do mapa de pessoal do Instituto da 
Vinha e do Vinho, I. P.

Nos termos do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 30.º e no artigo 33.º 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, a seguir designada 
LTFP, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, con-
jugados com a alínea a) do artigo 3.º e do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril, torna -se público que por meu 
despacho de 21 de março de 2018, se encontra aberto procedimento 
concursal comum, pelo período de 10 (dez) dias úteis, a contar da 
data da publicação do presente aviso no Diário da República, tendo 
em vista o preenchimento de 1 (um) posto de trabalho na carreira e 
categoria de técnico superior, do mapa de pessoal do Instituto da Vinha 
e do Vinho, I. P., na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado.

Em cumprimento do disposto no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, de 
28 de novembro, e do artigo 4.º da Portaria n.º 48/2014, de 26 de feve-
reiro, foi ouvida a entidade gestora do sistema de requalificação (INA), 
que em 19 de fevereiro de 2018, declarou a inexistência de trabalhadores 
em situação de requalificação, cujo perfil se adequasse às caraterísticas 
do posto de trabalho em causa.

1 — Local de trabalho: Instituto da Vinha e do Vinho, I. P. (IVV, I. P.), 
na Rua Mouzinho da Silveira, n.º 5, em Lisboa.

2 — Postos de trabalho: atividade na área da gestão de recursos finan-
ceiros e orçamentais no âmbito das competências do Departamento de 
Gestão Financeira e Administração e da Unidade de Gestão Orçamental 
e Patrimonial.

2.1 — Caraterização do posto de trabalho: exercer com autonomia 
e responsabilidade funções de estudos e aplicação de métodos e pro-

Descrição Comparticipação
(percentagem)

Quotas relativas à filiação em organizações europeias 70
Participação em grupos consultivos UE . . . . . . . . . . 70
Participação em reuniões dos organismos em que são 

filiados, que tenham por objeto matérias relativas à 
política agrícola comum. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70


